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Apresentação

A Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, referência em nosso 
País, chega ao número 74, com temas de grande relevo para a comunidade 
jurídica nacional.

Abrimos a edição com o artigo escrito por Patricia Novais Calmon 
e Valesca Raizer Borges Moschen, que trata dos Pactos de não judicialização 
celebrados no exterior: as três vias de internalização do pactum de non petendo oriundo 
da mediação familiar internacional e suas consequências processuais no direito brasileiro. 
Sustentam as autoras que a eficácia desses pactos no Brasil não é uniforme 
nem incondicionada, mas condicionada e escalonada, variando conforme a 
forma jurídica assumida pelo instrumento no país de origem, a natureza dos 
direitos envolvidos e a via de recepção admitida pelo ordenamento brasileiro.

Na sequência, a edição contempla a pesquisa intitulada Créditos funcionais 
de agentes públicos falecidos: titularidade, sucessão e limites da Lei nº 6.858/1980, 
de autoria de Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas. A autora aborda a 
controvérsia a respeito da destinação dos créditos funcionais não recebidos 
em vida por magistrados e servidores públicos quando o seu reconhecimento 
ou pagamento ocorre após o falecimento.

Mônica de Cássia Thomaz Perez Reis Lobo apresenta o estudo 
intitulado A audiência de mediação e conciliação do art. 695 do CPC/2015 nas ações 
de família: obrigatoriedade procedimental vs. voluntariedade da mediação: uma década 
de vigência em balanço crítico, no qual examina, após uma década de vigência do 
CPC/2015, a compatibilidade entre a audiência obrigatória de mediação e 
conciliação do art. 695 e o princípio da voluntariedade da mediação (Lei nº 
13.140/2015), bem como a efetividade do modelo.

Seguimos com o artigo Contrato de direito de família? A inserção de cláusulas 
existenciais no pacto antenupcial, escrito por Leila Guilherme Ribeiro do Valle 
e Humberto João Carneiro Filho. Nele, os autores investigam os limites 
da contratualização das relações familiares no direito brasileiro, partindo 
da constatação de que a crescente celebração de negócios jurídicos, como 
o contrato de namoro e os pactos antenupciais com cláusulas existenciais, 
decorre da consolidação dos princípios da liberdade e da igualdade nas relações 
familiares pós-1988, aliada à insegurança jurídica que permeia a união estável.

Carlos Eduardo Montes Netto, Giovanni Comodaro Ferreira e Gabriela 
Calça marcam presença com a pesquisa Herdeiro sem herança? O status jurídico 
do embrião criopreservado e a (in)eficácia sucessória do nascido por reprodução assistida 
post mortem paterna tardia, na qual analisam a inclusão de capítulo específico 



sobre filiação decorrente de reprodução assistida pela Reforma do Código 
Civil proposta pelo Projeto de Lei nº 4/2025, especialmente no que diz 
respeito à natureza do embrião criopreservado e à sucessão do filho nascido 
por reprodução assistida post mortem paterna “tardia”.

Em seguida, temos o texto intitulado A atuação da advocacia com perspectiva 
interseccional de gênero na mitigação da vulnerabilidade da mulher nos processos de 
divórcio: uso do protocolo de julgamento com perspectiva de gênero na construção de uma 
defesa qualificada, cujos autores, Isadora Ribeiro Correa e João Andreassa têm 
como objetivo analisar o poder da advocacia como agente de transformação 
social por meio de uma atuação jurídica que, muito além de promover o 
deslinde do processo judicial ou extrajudicial até a averbação do divórcio, 
possa empoderar a mulher e lhe conscientizar de seu papel de importância no 
contexto conjugal, visando à perseguição de seus direitos após o fim da união.

Dando continuidade, Fernando Gentil Gizzi de Almeida Pedroso traz 
o estudo Autonomia reprodutiva e a elasticidade do conceito da legitimidade sucessória: 
a validade da legitimação hereditária de embriões gerados após a morte, que busca 
compreender se os embriões decorrentes de técnicas de reprodução assistida 
homóloga, ainda que com uso do material genético criopreservado do falecido, 
e mediante expressa e prévia autorização de seu uso a destinatária certa, dá azo 
ao reconhecimento da legitimidade sucessória do embrião.

Na sequência, temos o artigo A omissão do regime de bens do casamento 
celebrado no exterior, escrito por Andréia Roberta Schäfer, Karin Regina Rick 
Rosa e Liane Marli Schäfer, que analisa os efeitos da mobilidade internacional 
contemporânea, com enfoque específico na problemática da omissão do 
regime de bens em casamentos celebrados no exterior.

Chegamos ao fim desta edição com o texto de Ana Cristina Freire 
de Lima e Luciana Martins Loureiro. As autoras analisam os limites 
informacionais da nova sistemática trazida pela Lei nº 15.479/2026, que 
introduziu a transferência automática da prestação alimentícia e ampliou o 
uso da tecnologia na execução de alimentos, questionado em que medida a 
automação pode aumentar a efetividade da tutela alimentar quando a principal 
dificuldade reside na identificação da renda e do patrimônio do alimentante. 
A pesquisa está assim intitulada Pix pensão e assimetria informacional patrimonial 
na execução de alimentos: os limites da Lei nº 15.479/2026 diante do inadimplemento 
estratégico.

Uma ótima leitura a todos! É o que sempre desejo!

Flávio Tartuce
Coordenador da Revista
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